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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 
 

  Determinada entidade pública firmou convênio com 

entidade privada com previsão de repasse de recursos públicos. 

Visando ocultar irregularidades, a empresa, em conluio com o 

agente público, deixou de prestar contas, mesmo sabendo que era 

obrigada a fazê-lo. Após denúncia, foi aberta investigação por 

improbidade administrativa. Em sua defesa, o agente público 

informou não ter responsabilidade por não ser servidor público 

concursado. A empresa se defendeu sob o argumento de que não 

se aplica sanção por improbidade a pessoa jurídica. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens que se 

seguem, a respeito de convênios e consórcios administrativos e 

improbidade administrativa. 

51 A argumentação da empresa é equivocada, pois o particular 

que celebra convênio com a administração pública se sujeita 

às sanções previstas na lei que trata da improbidade 

administrativa, ainda que seja pessoa jurídica. 

52 Correta a argumentação do agente público, pois, não sendo 

concursado, ele não responde por ato de improbidade. 

53 Convênio é o instrumento que dispõe sobre a transferência de 

recursos públicos para a execução de programas, projetos e 

atividades de interesse recíproco e em regime de mútua 

colaboração. 

54 A não prestação de contas no caso em apreço não configura 

improbidade porque é mero ato omissivo. 

55 O descumprimento das normas relativas à prestação de 

contas constitui ato de improbidade administrativa que 

importa enriquecimento ilícito. 

  Determinado cidadão protocolou requerimento 

administrativo perante a Secretaria de Saúde do estado X, mas 

não especificou o órgão ou a autoridade administrativa. O 

servidor público vinculado à Secretaria, de pronto, recusou o 

recebimento do pedido sem orientar o interessado quanto ao 

suprimento das falhas. Trinta dias depois, o cidadão interpôs 

recurso administrativo dirigido à autoridade superior do servidor 

que recusara o recebimento do seu requerimento. 

Tendo a situação hipotética precedente como referência, julgue 

os itens a seguir, de acordo com o disposto na Lei n.º 9.784/1999. 

56 É de trinta dias o prazo para interposição de recurso 

administrativo, contado a partir da ciência ou divulgação 

oficial da decisão recorrida. 

57 Equivocado o recurso do cidadão, porquanto ele deveria ser 

dirigido à autoridade que proferiu a decisão. 

58 Secretaria de Saúde é órgão público despersonalizado que 

integra a estrutura da administração pública direta estadual. 

59 É vedada à administração a recusa imotivada de recebimento 

de documentos, devendo o servidor orientar o interessado 

quanto ao suprimento de eventuais falhas. 

60 Todo requerimento administrativo inicial do interessado, 

salvo casos em que se admita solicitação oral, deve ser 

formulado por escrito e conter a descrição do órgão ou 

autoridade administrativa a que se dirige. 

No que se refere ao sistema tributário nacional e às competências 

legislativas, julgue os itens a seguir, à luz do entendimento do 

STF e do texto constitucional. 

61 É inconstitucional lei estadual que institua pensão especial 

de natureza assistencial, sem exigência de contribuição 

prévia, para pessoas em situação de vulnerabilidade 

econômica, pois tal diploma legal violaria a competência 

privativa da União para legislar sobre seguridade social. 

62 É inconstitucional lei municipal que altere o conteúdo das 

obrigações contratuais dos planos privados de saúde, a 

exemplo das formas de pagamento das mensalidades, por 

invadir a competência privativa da União para legislar sobre 

direito civil e política de seguros. 

63 A competência privativa da União para legislar sobre 

seguridade social impede que os estados e os municípios 

editem normas relativas à previdência social de seus próprios 

servidores, ainda que essas normas apenas suplementem a 

legislação federal. 

64 Os estados e municípios poderão instituir, por meio de lei, 

contribuições para custeio de regime próprio de previdência 

social, cobradas dos servidores ativos, dos aposentados e dos 

pensionistas, vedada a adoção de alíquotas progressivas. 

Em relação aos direitos sociais, julgue os itens subsequentes, 

considerando a Constituição Federal de 1988 (CF) e o 

entendimento jurisprudencial do STF. 

65 Lei estadual pode fixar em múltiplos do salário mínimo o 

valor do adicional de insalubridade devido a seus servidores, 

pois a vedação constitucional à vinculação do salário mínimo 

alcança apenas as relações de trabalho regidas pela CLT. 

66 Suponha que servidores de determinada autarquia 

previdenciária tenham deflagrado greve em razão do atraso 

reiterado no pagamento de seus vencimentos. Nessa situação 

hipotética, é incabível o desconto dos dias de paralisação. 

No que se refere aos direitos e interesses das populações 

indígenas e aos direitos das comunidades remanescentes de 

quilombos, julgue o item a seguir, conforme a CF. 

67 As terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas e as 

terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos 

quilombos integram, igualmente, o patrimônio da União, 

cabendo às respectivas comunidades a posse permanente e o 

usufruto exclusivo das riquezas nelas existentes. 

No que se refere à proteção constitucional da previdência social, 

julgue os itens que se seguem, à luz do texto constitucional e da 

jurisprudência do STF. 

68 A CF proíbe a filiação ao regime geral de previdência social, 

na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante 

de regime próprio de previdência. 

69 É inconstitucional, por violação ao princípio da igualdade, 

cláusula de contrato de previdência complementar que, ao 

prever regras distintas entre homens e mulheres para cálculo 

e concessão de complementação de aposentadoria, estabeleça 

benefício de valor inferior para as mulheres, sob o 

argumento de que seu tempo de contribuição é menor. 
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Acerca da disciplina constitucional alusiva ao direito financeiro, 

julgue os itens a seguir. 

70 O remanejamento ou a transferência de recursos de uma 

categoria de programação para outra ou de um órgão para 

outro devem ser formalizados por meio de decreto do chefe 

do Poder Executivo. 

71 As emendas parlamentares ao projeto da lei orçamentária 

anual e ao projeto da lei de diretrizes orçamentárias devem 

ser apreciadas pelo plenário das duas casas do 

Congresso Nacional. 

A respeito da execução do orçamento, julgue os itens seguintes, 

de acordo com as disposições da Lei n.º 4.320/1964. 

72 É vedado o empenho global de despesas contratuais sujeitas 

a parcelamento. 

73 Ainda que não se possa determinar o montante da despesa, é 

imprescindível o prévio empenho, que, nesse caso, deve ser 

realizado por meio de estimativa. 

74 É na fase de liquidação de despesas que se verificam a 

origem e o objeto do que se deve pagar, o montante total e a 

quem esse valor será pago. 

À luz do disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal 

(Lei Complementar n.º 101/2000), julgue os seguintes itens. 

75 É vedado o oferecimento em caução de títulos da dívida 

pública para garantia de empréstimos. 

76 A realização de transferências voluntárias está condicionada 

à existência de dotação orçamentária específica do ente 

transferidor. 

77 As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência 

social geral e próprio dos servidores públicos não podem ser 

aplicadas em títulos da dívida pública estadual. 

Em relação ao Sistema Tributário Nacional, julgue os itens a 

seguir, observando, no que couber, a jurisprudência dos tribunais 

superiores. 

78 A utilização de medida provisória é incompatível com o 

exercício, pela União, da competência tributária residual para 

instituição de imposto não previsto na Constituição Federal 

de 1988. 

79 É vedado à União cobrar contribuições previdenciárias sobre 

remunerações pagas a servidor — incluído aquele ocupante 

exclusivamente de cargo em comissão — e a empregado 

público estaduais, quando previsto regime próprio de 

previdência em âmbito local. 

80 A entidade autárquica equipara-se constitucionalmente à 

administração pública direta para fins de imunidade 

tributária recíproca. 

Com base no Código Tributário Nacional (CTN) e na 

jurisprudência dos tribunais superiores, julgue os itens seguintes, 

referentes ao crédito tributário e à administração tributária. 

81 O CTN diferencia o nível das garantias do crédito tributário 

de acordo com a espécie de tributo envolvido, tendo as 

contribuições previdenciárias e sociais preferência em 

relação às demais. 

82 Os créditos tributários decorrentes de fatos geradores 

ocorridos no curso do processo de falência são considerados 

extraconcursais. 

83 Para que seja caracterizada fraude à execução em caso de 

alienação de imóvel por contribuinte com débito tributário 

inscrito em dívida ativa, deve ser evidenciado o elemento 

subjetivo da fraude perpetrada, qual seja, o consilium fraudis 

dos partícipes do negócio jurídico. 

84 O lançamento tributário por homologação é passível de 

revisão de ofício pela autoridade administrativa, não 

influindo sobre a obrigação tributária os atos anteriores à 

homologação que tenham sido praticados pelo sujeito 

passivo com vistas à extinção total ou parcial do crédito. 

Acerca dos tributos em espécie, julgue os itens subsequentes. 

85 De acordo com o entendimento do STF, no caso das 

contribuições sociais, a ausência de correspondência estrita 

entre o tributo e o dispêndio a que se destina não contraria o 

princípio da referibilidade. 

86 Há previsão constitucional de devolução personalizada do 

imposto de renda às famílias de baixa renda, em mecanismo 

denominado cashback, voltado ao combate das 

desigualdades sociais. 

Julgue os itens que se seguem, acerca de prescrição e decadência, 

responsabilidade civil e atos jurídicos. 

87 O direito potestativo de anulação de negócio jurídico por 

vício de consentimento está sujeito a prazo prescricional. 

88 No caso de homicídio de detento sob custódia estatal, a 

pensão mensal indenizatória deve ser rateada entre a 

companheira ou cônjuge supérstite e os filhos menores até 

que estes completem 25 anos, revertendo-se as respectivas 

quotas aos beneficiários remanescentes. 

89 A pretensão de reparação de danos decorrentes de 

inadimplemento contratual submete-se, em regra, ao prazo 

prescricional de três anos. 

90 As parcelas vencidas e vincendas de pensão mensal por 

acidente devem ser corrigidas monetariamente desde a data 

do evento danoso, com juros de mora, em caso de 

inadimplemento, a partir de cada vencimento. 

91 A responsabilidade civil objetiva fundada no risco da 

atividade configura-se quando a atividade normalmente 

desenvolvida pelo autor do dano causar a determinada 

pessoa um ônus maior do que aos demais membros da 

coletividade. 

92 O condomínio edilício, embora não possua personalidade 

jurídica própria, tem legitimidade para demandar 

indenização por danos morais. 

93 Não corre a prescrição da ação civil antes da sentença 

definitiva no juízo criminal, quando a pretensão se originar 

de fato que deva ser apurado na esfera penal. 
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Julgue os itens a seguir, com relação a pessoas jurídicas e 

negócio jurídico. 

94 O reconhecimento da decadência do direito de pleitear a 

anulação do negócio jurídico por vício de vontade não 

impede que sua invalidade seja discutida por outra via. 

95 A desconsideração da personalidade jurídica deverá ser 

decretada em caso de encerramento irregular da atividade 

empresarial, pois trata-se de hipótese em que o abuso da 

personalidade jurídica é presumido. 

Julgue os itens a seguir, de acordo com o disposto no CPC e o 

entendimento do STJ acerca de cumprimento de sentença, coisa 

julgada, ação de improbidade administrativa e recurso especial. 

96 Contra decisão que nega seguimento ao recurso especial em 

razão de o acórdão recorrido estar em conformidade com 

entendimento firmado pelo STJ no julgamento de recursos 

repetitivos e se limitar a invocar o precedente, sem 

identificar seus fundamentos determinantes, constitui-se 

como único recurso cabível o agravo interno, dirigido ao 

próprio tribunal de origem, sendo incabível qualquer outro 

recurso. 

97 A competência da ação de improbidade administrativa é 

concorrente, cabendo ao autor escolher entre o foro do local 

do dano e o foro da sede da pessoa jurídica prejudicada. 

98 Segundo o disposto no CPC, os motivos da decisão, ainda 

que relevantes, não fazem coisa julgada. 

99 O deferimento da penhora de faturamento empresarial está 

condicionado à demonstração da necessidade de prévio 

esgotamento das diligências para localização de outros bens 

penhoráveis, respeitada a ordem preferencial de constrição 

prevista no CPC. 

Julgue os itens que se seguem, relativos a embargos de 

divergência, ação rescisória, poderes das partes e execução, de 

acordo com as disposições do CPC e o entendimento 

jurisprudencial do STJ. 

100 A incidência da multa coercitiva independe de prévia 

intimação pessoal do devedor para cumprir a obrigação de 

fazer ou de não fazer especificada na decisão judicial. 

101 A declaração de hipossuficiência econômica apresentada por 

pessoa natural goza de presunção absoluta de veracidade, 

impedindo o magistrado de indeferir o pedido de gratuidade. 

102 É cabível ação rescisória para desconstituir sentença 

homologatória de acordo celebrado entre as partes, ainda que 

a decisão não examine o mérito da controvérsia. 

103 O Código de Processo Civil admite que sejam confrontadas 

teses jurídicas contidas em julgamentos de recursos e de 

ações de competência originária. 

No que diz respeito aos princípios do direito penal e à 

interpretação da lei penal, julgue os itens a seguir. 

104 Pelo princípio da consunção, o crime de falso praticado 

como meio necessário para a consecução de um estelionato é 

absorvido por este, independentemente de sua potencialidade 

lesiva autônoma. 

105 De acordo com o princípio da legalidade, do ponto de vista 

da reserva legal, a criação de tipos penais incriminadores é 

matéria de competência exclusiva de lei em sentido estrito, 

emanada do Poder Legislativo. 

Em relação aos parâmetros jurídico-penais da ilicitude e da 

culpabilidade, julgue os seguintes itens. 

106 Segundo o disposto no Código Penal brasileiro, a emoção e a 

paixão, quando intensas e avassaladoras, são causas que 

permitem a exclusão da imputabilidade penal, isentando o 

agente de pena. 

107 Em estado de necessidade, a lei impõe ao agente o dever de 

buscar a fuga da situação de perigo (commodus discessus) se 

esta for possível sem riscos, ao passo que, na legítima 

defesa, não há previsão legal quanto à fuga de agressão 

injusta. 

No que diz respeito às penas e à ação penal, julgue os próximos 

itens. 

108 No caso de crime complexo em que um dos delitos seja de 

ação pública incondicionada e o outro, de ação privada, o 

Código Penal estabelece que a ação penal do crime 

complexo será condicionada à representação do ofendido. 

109 A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, 

semiaberto ou aberto, enquanto a pena de detenção deve ser 

cumprida inicialmente apenas em regime semiaberto ou 

aberto, salvo necessidade de transferência do detento para o 

regime fechado. 

Em relação aos delitos em espécie da parte especial do Código 

Penal, bem como aos previstos em leis penais especiais, julgue os 

itens seguintes. 

110 A perda do cargo, do mandato ou da função pública é efeito 

automático da condenação por crime de abuso de autoridade, 

independentemente de reincidência ou da menção à 

motivação da perda na sentença. 

111 No peculato culposo, a reparação do dano após a sentença 

condenatória transitada em julgado é causa de extinção da 

punibilidade do agente. 

Julgue o item a seguir, à luz das disposições constitucionais 

acerca de seguridade social. 

112 De acordo com a Constituição Federal de 1988, nas 

contribuições sociais devidas pelo empregador, é vedada a 

adoção de alíquotas diferenciadas em razão da atividade 

econômica, do porte da empresa ou da condição estrutural do 

mercado de trabalho, em observância ao princípio da 

equidade na forma de participação no custeio. 

Julgue os itens que se seguem, acerca do regime geral de 

previdência social (RGPS). 

113 Para fins de prorrogação do período de graça, a comprovação 

da situação de desemprego involuntário pode ser realizada 

não apenas por meio do registro no órgão próprio do 

Ministério do Trabalho e da Previdência Social, mas também 

por outros meios de prova admitidos em direito, tanto na via 

administrativa quanto na judicial, sendo insuficiente a mera 

ausência de anotações de vínculos empregatícios na CTPS 

ou no CNIS. 

114 O enteado e o menor tutelado podem ser equiparados a filho 

para fins previdenciários, mediante declaração do segurado e 

desde que não possuam condições suficientes para o próprio 

sustento e educação. 

115 A existência de dependente de primeira classe exclui do 

direito às prestações os dependentes das classes seguintes. 

116 O segurado em gozo de qualquer benefício previdenciário 

mantém a qualidade de segurado, sem limite de prazo, 

enquanto estiver recebendo auxílio-acidente. 
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Julgue os itens a seguir, acerca do regime próprio de previdência social (RPPS) dos servidores públicos. 

117 Para o cálculo da média das remunerações utilizadas como base das contribuições previdenciárias, devem ser considerados 
apenas os períodos contributivos posteriores ao ingresso do servidor no cargo efetivo em que ocorrer a aposentadoria. 

118 Se o segurado for afastado de ambos os cargos efetivos acumulados licitamente para investidura em cargo de provimento em 
comissão, a contribuição ao RPPS deverá incidir sobre as bases de cálculo dos dois cargos, sob pena de se suspender a contagem 
do tempo de contribuição no cargo em relação ao qual não tiver havido o recolhimento. 

119 O servidor público titular de cargo efetivo filiado a regime próprio de previdência social, quando cedido a órgão ou entidade de 
outro ente da Federação, com ou sem ônus para o cessionário, permanece vinculado ao regime próprio de previdência social de 
origem. 

120 O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos tem caráter contributivo, sendo financiado 
exclusivamente pelas contribuições do respectivo ente federativo e dos servidores ativos. 

Espaço livre 


